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	GOVERNO DE SANTA CATARINA

Secretaria de Estado da Saúde
Conselho de Secretarias Municipais de Saúde 



ANEXO DELIBERAÇÃO Nº 276/CIB/2017
ORIENTAÇÕES SES/COSEMS 

ACERCA INSERÇÃO DOS CONSÓRCIOS NO SISREG
Considerando a necessidade de efetivar a inserção dos consórcios no Sistema Nacional de Regulação - SISREG, organizou-se um passo a passo, de forma provisória, para auxiliar as Centrais de Regulação Ambulatoriais do Estado de Santa Catarina, até que o Departamento de Regulação, Avaliação e Controle de Sistemas - DRAC/DATASUS/MS, incremente funcionalidade no SISREG.
1º passo: Importação do CNES
Cada consórcio deverá estar cadastrado no CNES - Cadastro Nacional de Estabelecimentos.
2º passo: Realização dos cadastros no SISREG
· Cadastrar o(s) procedimento(s) que será(ão) realizado(s), observando a relação de códigos internos padronizados pela SES, contida nos anexos da Deliberação CIB 141/2016, sendo que:
a) Procedimentos não disponíveis no SISREG deverão ser solicitados junto a Central Estadual de Regulação Ambulatorial, através do e-mail cer@saude.sc.gov.br; 
b) O cadastro dos procedimentos deverão respeitar os códigos internos oficiais do Estado de Santa Catarina, de acordo com a Deliberação que trata da padronização das nomenclaturas.

· Cadastrar os tetos/cotas de acordo com as pactuações municipais efetuadas com o consórcio, sendo que:
a) O consórcio deverá disponibilizar o teto/cota mensal (físico ou financeira) de cada município pactuado com ele, informando à sua Central de Regulação (macro ou micro regional), bem como, se houver alteração, até o dia 20 de cada mês, caso contrário será repetido o mesmo teto/cota do mês anterior;
b) Nos casos em que a região decidir por centralizar a regulação no município sede de consórcio de saúde, a Central de Regulação do município referência, configurará no sistema SISREG, a PPI de cada procedimento ofertado, computando a soma das cotas dos municípios e as cotas destinadas ao consórcio.
c) A oferta destinada ao consórcio deverá ser 100% regulada. 
d) Nos casos em que a região decidir por centralizar a regulação no município sede de consórcio de saúde, a Central de Regulação do município referência, deverá liberar as autorizações no sistema até a primeira semana do mês subsequente;
3º passo: Cadastro de escala para “agendamento” ou “autorização”
Uma das funções do SISREG é o cadastro de escalas, que permitem o “agendamento” para a realização do procedimento, já apresentando local, data, horário e profissional que o realizará o atendimento. 
Todavia, há possibilidade de se fazer agenda virtual, apenas para registrar a “autorização” da solicitação. Neste caso, o paciente é autorizado pelo sistema SISREG, apenas para registro dos eventos da gestão do acesso, ou seja, da regulação. Uma vez realizado o registro da autorização no sistema de regulação, procede-se com o “agendamento” propriamente dito, que pode ser realizado no sistema do consórcio, ou diretamente nos estabelecimentos autorizados a realizar o serviço.
Diferente da escala para “agendamento”, a escala para “autorização”, não exige que o local, data, hora ou profissional que realizará o procedimento sejam os reais, considerando que estes dados serão obtidos posteriormente, quando realizado o agendamento, conforme previamente descrito.
Nesta lógica, as “agendas virtuais”, ou seja, que servem meramente para registrar as “autorizações”, podem ser utilizadas. 
Deverão seguir as recomendações abaixo: 
a) Configurar a escala com data e horário de atendimento fictício, ou seja, os dados (dia e horário) que serão impressos na guia de agendamento não corresponderão de fato ao dia e horário em que o atendimento será realizado. 
b) As agendas deverão ser configuradas sem “quebra de escala”, e com horário de atendimento, fora do horário comercial, para que o paciente, mesmo após orientação, não confunda o horário apresentado com o horário real de seu agendamento.
c) Escolher, preferencialmente, dias da semana e horários que normalmente não há atendimento, como um domingo à noite, para evitar que o paciente, por engano, procure atendimento nesta data e horário, que são fictícios. 
d) No caso da necessidade de configurar a escala com profissional fictício, deverá ser vinculado ao CNES do consórcio o profissional que possui o respectivo código (CPF) e descrição: 20000000000 - ENCAMINHAMENTOS REDE PRIVADA, sendo que odos os procedimentos deverão ser associados ao mesmo profissional fictício;
4º passo: Definição das responsabilidades
· O Município será responsável por entregar ao paciente a “autorização do SISREG ou do Sistema de Regulação utilizado (para fins de auditoria e comprovação da regulação)” e a Guia de Agendamento do consórcio, já com a respectiva data, horário e local de atendimento;
· Os estabelecimentos executantes dos serviços serão responsáveis pela confirmação da execução da consulta, com a inserção do código chave do SISREG;
Após 06 (seis) meses que as Centrais de Regulação Ambulatoriais Municipais estiverem efetivamente implantadas e em funcionamento, reavaliaremos as configurações dos consórcios e avaliaremos a possibilidade de descentralizar a respectiva regulação.
